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NAÇÃO DE DOCUMENTOS EM AMBIENTES FÍSICOS OU DIGITAIS 

 

 

RESUMO 

 

 

Na contemporaneidade, é fundamental ter um olhar mais crítico em relação à preservação 

digna do meio ambiente. Nesse sentido, todas as áreas do conhecimento devem atuar de for-

ma eficaz para a manutenção do ambiente e da qualidade de vida. Assim, a Arquivologia 

também deve se inserir nesse diapasão, pois é mais do que relevante trazer para o escopo da 

comunidade científica os processos que são adotados e podem impactar de forma positiva ou 

negativa a preservação das questões ambientais. Ademais, esse trabalho tem por objetivo 

geral desenvolver uma compreensão, por intermédio dos materiais e estudos analisados, 

acerca de como os processos de digitalização e de eliminação dos documentos podem im-

pactar positivamente a qualidade de vida dos seres, conforme o que é indicado na Agen-

da 2030. Dessa forma, para o alcance de tal propósito, deve-se identificar como os proces-

sos de digitalização e de eliminação impactam positiva ou negativamente a preservação am-

biental; analisar como tais processos podem contribuir para a mitigação dos impactos ambi-

entais negativos que causam; refletir sobre o papel da Arquivologia e dos seus profissionais 

quanto à promoção de práticas sustentáveis, considerando o contexto atual de constantes 

transformações. Nesse viés, por meio de uma pesquisa qualitativa, teórica e bibliográfica, 

pretende-se trazer à tona essas questões ambientais, sobretudo como o ofício do saber fazer 

arquivístico poderá contribuir para amenizar os impactos de degradação do meio ambiente. 

Com isso, mesmo em uma “era digital”, das profissões fluidas, torna-se importante debater e 

chamar a atenção da comunidade acadêmica para discutir sobre a responsabilidade ambien-

tal. 

 

 

Palavras-Chave: Arquivologia. Sustentabilidade. Agenda 2030. Digitalização e Eliminação. 

 

 



THE ROLE OF THE ARCHIVIST IN THE 2030 AGENDA: SUSTAINABILITY 

AND RESPONSIBILITY IN THE PROCESS OF DIGITIZING AND DISPO-

SING OF DOCUMENTS IN PHYSICAL OR DIGITAL ENVIRONMENTS 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 

In contemporary times, adopting a more critical perspective regarding the dignified preserva-

tion of the environment is essential. In this regard, all fields of knowledge must act effectively 

to maintain environmental balance and quality of life. Archival Science should also align with 

this purpose, as it is highly relevant to bring into the scientific community’s scope the adopted 

processes that may positively or negatively impact environmental preservation. This study 

aims to develop an understanding, through the analyzed materials and studies, of how docu-

ment digitization and disposal processes can positively impact the quality of life, by the goals 

outlined in the 2030 Agenda. To achieve this objective, it is necessary to identify how digiti-

zation and disposal processes affect environmental preservation, whether positively or negati-

vely; to analyze how such processes can contribute to mitigating the negative environmental 

impacts they may cause; and to reflect on the role of Archival Science and its professionals in 

promoting sustainable practices, considering the current context of constant change. Through 

qualitative, theoretical, and bibliographic research, this work seeks to highlight these envi-

ronmental issues, especially how archival knowledge and practice can contribute to mitigating 

environmental degradation. Thus, even in a "digital era" of fluid professions, it is important to 

encourage debate and draw the academic community's attention to the issue of environmental 

responsibility. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Em um mundo com diversos avanços tecnológicos a cada dia, trazer para o escopo da 

sociedade uma discussão plausível sobre a preservação criteriosa do meio ambiente é 

fundamental. Considerando as questões relacionadas aos desafios de preservação ambiental 

hodiernos, a Organização das Nações Unidas (ONU) criou a Agenda 2030, que é um 

documento elaborado em 2015, com 17 objetivos e 169 metas a serem cumpridos até o ano de 

2030. Esses objetivos e metas consideram não apenas questões ambientais, mas também 

objetivam melhorias na qualidade de vida da população, abordando questões econômicas, 

ambientais e de saúde pública, por exemplo. Logo, não menos relevante, diferentes áreas do 

conhecimento estão discutindo dentro da sua comunidade científica aspectos legais de 

proteção e cuidado com as riquezas naturais, assim, não seria diferente com a Arquivologia.  

Ao mencionarmos a Agenda 2030 e o campo da Arquivologia, queremos pontuar de 

que forma a área pode contribuir para uma manutenção do ambiente e o que pode ser feito 

para não potencializar questões negativas que possam, de uma forma ou outra, prejudicar es-

sas ações de proteção. Nesse sentido, embora alguns objetivos e metas sejam voltados a outras 

áreas de atuação sociais, é possível identificar como as atividades desenvolvidas pelo profis-

sional arquivista podem contribuir com a efetivação do que é estabelecido pela Agenda 2030. 

Assim sendo, este trabalho pretende chamar a atenção da área para esse calendário de preser-

vação do meio ambiente, através de políticas de sustentabilidade eficazes, com a realização de 

um trabalho mais comprometido com o desenvolvimento sustentável. 

Esta é uma pesquisa qualitativa, posto que considera, em vez de se basear em números, 

a interpretação dos fenômenos sociais, sem precisar de cálculos matemáticos ou estatísticos, 

mas também é bibliográfica, pois são realizados levantamentos e análises de artigos, teses e 

outros trabalhos pertinentes ao tema (Almeida, 2021, p. 23). Ademais, a pesquisa aqui desen-

volvida é caracterizada como teórica, visto que “Podemos entender a PESQUISA TEÓRICA 

como a revisão bibliográfica, tipo de pesquisa de destaque dentre os pesquisadores por estar 

embasada em referencial teórico suficiente para dar sustentação as suas afirmações.” (Ferrer; 

Dias, 2023, p. 35, grifo do autor), de modo a ser possível fundamentar as inferências a serem 

realizadas e de promover uma reflexão mais crítica com relação às práticas arquivistas debati-

das. 
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Com base nesses tipos de pesquisa, foram selecionados onze trabalhos desenvolvidos 

por profissionais da área, os quais variam entre artigos, Trabalhos de Conclusão de Curso, 

teses de pós-graduação, entre outros, por meio de pesquisas em repositórios digitais indicados 

no Google Acadêmico, em que são disponibilizados textos de diversas áreas, considerando 

que, em nossa pesquisa, fez-se necessária a coleta de informações de outras áreas, como tec-

nologia e descarte sustentável de aparelhos. A coleta desses trabalhos passou por uma primei-

ra filtragem quanto às palavras-chave, devendo apresentar, se não todas, algumas destas ex-

pressões: “arquivologia”, “sustentabilidade”, “digitalização”, “eliminação”, para o desenvol-

vimento de um estudo acerca da sustentabilidade na Arquivologia, a fim de expandir as dis-

cussões que permeiam os processos de digitalização e de eliminação e como estes estão re-

lacionados à Agenda 2030. Após isso, realizaram-se a leitura, a análise e a comparação dos 

materiais coletados, o que caracteriza uma pesquisa como qualitativa e bibliográfica. 

Considerando isso, este trabalho visa a, ao analisar os processos de digitalização e de 

eliminação dos documentos arquivísticos, entender como realizá-los de forma responsável, 

cumprindo os objetivos estabelecidos pela Agenda 2030. Apenas com tal reflexão, tornar-se-á 

possível fomentar a quantidade de empresas e de profissionais que adotam práticas sustentá-

veis e as discussões sobre esse tema nas salas de aula dos cursos de graduação, com o objetivo 

de formar profissionais conscientes. 

Para uma melhor compreensão dos objetivos deste trabalho, torna-se imprescindível 

entender o que seria a Agenda 2030 e como ocorrem os processos de digitalização e de elimi-

nação dos documentos. A Organização das Nações Unidas desenvolveu a Agenda 2030, em 

2015, visando a mitigar os problemas ambientais que se mostram constantes com o desenvol-

vimento de indústrias e o consumo exagerado, na qual há 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e 169 metas a serem alcançadas por todos os países até 2030 (ONU, 2015, 

p. 3). De acordo com a Agenda, as metas podem ser adaptadas por cada nação, adequando-se 

melhor à realidade de cada país, a fim de serem inseridas efetivamente, tendo em vista que 

muitos países, por serem subdesenvolvidos ou emergentes, lidam com diversos desafios para 

a promoção e manutenção da qualidade de vida da população. 
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Ilustração 1 – Objetivos da Agenda 2030 

 

Fonte: GTSC A2030 

 

Para o cumprimento dos ODS, são estabelecidas metas, e ambos tencionam alcançar o 

desenvolvimento econômico, social e político, em todas as nações, de forma sustentável. Nes-

se sentido, na Agenda 2030, são mobilizadas diversas áreas do conhecimento com o fito de 

atingir uma sociedade mais justa, igualitária e, sobretudo, preocupada com o meio ambiente. 

A partir disso, a Arquivologia, como uma área indispensável no cotidiano das empresas e ins-

tituições em todo o mundo, considerando o seu trabalho com toda a documentação produzida 

nesses espaços, também deve pensar as suas práticas em um viés mais sustentável, tencionan-

do, além de promover o acesso à informação a todos os cidadãos, desenvolver mecanismos 

que possibilitem um trabalho responsável quanto às questões ambientais. 

Diante disso, este trabalho possui o objetivo geral de desenvolver uma compreensão, 

por intermédio dos materiais e estudos analisados, acerca de como os processos de digitaliza-

ção e de eliminação dos documentos podem impactar positivamente a qualidade de vida dos 

seres, conforme o que é indicado na Agenda 2030. Para alcançar tal propósito, indicam-

se os seguintes objetivos específicos: identificar como os processos de digitalização e de eli-

minação impactam positiva ou negativamente a preservação ambiental; analisar como tais 
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processos podem contribuir para a mitigação dos impactos ambientais negativos que causam; 

refletir sobre o papel da Arquivologia e dos seus profissionais quanto à promoção de práticas 

sustentáveis, considerando o contexto atual de constantes transformações. Outrossim, parti-

mos do seguinte problema de pesquisa: de que forma a Arquivologia poderá contribuir 

para a sustentabilidade da agenda 2030? 

Entre os 17 objetivos supracitados da Agenda 2030, cinco possuem uma relação in-

trínseca com o fazer arquivístico, posto que, para cumprir as suas metas, faz-se necessário o 

desenvolvimento de uma prática sustentável dentro dos acervos. Entre esses objetivos, está o 

“Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis”, nos subtópicos 11.4 e 11.6, visto que, ao considerar os documentos históricos 

ou não, faz-se necessário considerar a sua gestão, de forma sustentável, a fim de, além de pro-

tegê-los e salvaguardá-los, pensar como o processo de digitalização e de eliminação desses 

documentos pode impactar menos o meio ambiente. Outro pertinente objetivo é o “12. Asse-

gurar padrões de produção e de consumo sustentáveis”, com os subtópicos 12.5 e 12.6, posto 

que se aplica aos arquivos das empresas, pois a adoção de práticas sustentáveis também preci-

sa ocorrer nos processos por que passam os seus documentos. 

Considerar-se-á o “Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, 

deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade”, visto que os proces-

sos aqui abordados influenciam, de certa forma, a utilização do papel, o que está intrinseca-

mente relacionado ao uso (in)sustentável dos ecossistemas terrestres. O “Objetivo 17. For-

talecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sus-

tentável”, em seu subtópico 17.8, voltado à tecnologia, também se relaciona às discussões a 

serem desenvolvidas, pois é pertinente refletir como o aumento do uso de tecnologias de in-

formação e comunicação contribui para o processo de digitalização e, por conseguinte, para 

haver um processo mais sustentável nos arquivos. Além desses, será investigada a aplicabili-

dade do “Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus 

impactos”, caso os processos de digitalização e de eliminação fomentem a mudança do clima, 

o que será analisado ao longo deste trabalho. 

Faz-se indispensável, a partir disso, refletir acerca das práticas arquivísticas que im-

pactam o ambiente, sobretudo quanto ao processo de digitalização e de eliminação dos docu-

mentos. No Projeto de Lei do Senado Brasileiro nº. 146/2007, consoante a Mateus et al. 

(2020, p. 106, 107), dever-se-ia eliminar quaisquer documentos digitalizados, todavia faz-se 
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necessário ponderar os impactos de ambos os processos ao meio ambiente, antes de aplicá-los 

nas instituições. Assim, deve-se compreender, a princípio, como ocorrem os processos de 

digitalização e de eliminação, com o objetivo de problematizarmos as práticas atuais e de pen-

sarmos estratégias para implementá-los em conformidade com a Agenda 2030. 

De forma geral, o processo de digitalização consiste em converter para o meio digital 

os documentos físicos, seguindo as indicações normativas para manutenção da validade, o que 

difere dos documentos digitais, que já são produzidos nesse meio, sem ter o papel como su-

porte principal. Essa digitalização, conforme Bentes (2024, p. 26, 27), demanda a utilização 

de equipamentos tecnológicos, como scanner de mão ou o de mesa, os quais, embora possuam 

longa duração, também exigem estratégias para fazer o seu descarte, quando necessário, evi-

tando causar impactos negativos ao meio ambiente. 

Já o processo de eliminação de documentos físicos possui uma maior capacidade de 

impactar, negativamente, o meio ambiente, considerando os materiais de que são feitos e a 

postura das empresas, reciclando-os ou não. Consoante a Roncaglio (2015, p. 30), esse pro-

cesso de eliminação “[...] consiste na destruição mecânica e autorizada de documentos que já 

cumpriram seus prazos de guarda, determinados pelas tabelas de temporalidade das ativida-

des-meio e das atividades-fim”, sendo esse um longo processo por que os documentos pas-

sam, ao serem avaliados, a fim de considerar o seu valor e saber se é permitida ou não a sua 

eliminação. É pertinente refletir acerca de como se dá esse processo de eliminação de docu-

mentos atualmente, a considerar também a legislação, mas, sobretudo, as possibilidades de 

realização desse processo sem prejudicar o meio ambiente, de modo responsável não apenas 

com a informação presente nesses materiais, mas também com a responsabilidade socioambi-

ental que todos os profissionais arquivistas e todas as empresas devem ter. 

 

2 SUSTENTABILIDADE, RESPONSABILIDADE E DIGNIDADE DO FAZER 

ARQUIVÍSTICO 

 

Em meio a uma sociedade globalizada em que o consumo desenfreado de diversos 

produtos se tornou normalizado, os problemas ambientais se intensificaram e apresentam 

diversas consequências, como as constantes mudanças climáticas, a piora na qualidade do ar, 

a ameaça e extinção de espécies da fauna e da flora, entre outros. Apenas a partir dessas 



 
 

15 
 

consequências tão graves, alguns países começaram a pensar formas de mitigar as suas 

práticas, a fim de, a longo prazo, conseguirem diminuir os impactos negativos ao meio 

ambiente, causados sobretudo visando ao lucro, como o desmatamento para extração de 

matéria-prima e poluição do ar em fábricas e utilização de veículos. Foram realizadas, então, 

conferências entre várias nações, para discutirem as questões ambientais e planejarem ações 

efetivas, embora, muitas vezes, não sejam praticadas, continuando os problemas. 

Tais conferências são chamadas de Conferências das Partes (COP), que ocorrem todos 

os anos, com representantes de diversos países, os quais compõem a Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (Brasil, 2025). Além de discutirem as questões am-

bientais, são propostas mudanças, e os países que assinam o acordo se comprometem a atingir 

as metas indicadas, com o objetivo de diminuir os impactos negativos ao ambiente. Contudo, 

desde a primeira conferência, realizada na década de 1990, observa-se que as questões ambi-

entais cresceram, tornando necessário intensificar as medidas a serem tomadas pelas nações, 

posto que apenas o esforço conjunto e contínuo seria capaz de dirimir, de fato, esses imbró-

glios. 

Percebendo os constantes entraves ambientais e a sua manutenção nos países, a Orga-

nização das Nações Unidas criou a Agenda 2030, um documento aceito pelos 193 Estados-

membros da ONU, no qual são apresentados objetivos e metas para melhorar a qualidade de 

vida da população e as condições ambientais. Sendo elaborado em 2015, algumas metas fo-

ram estabelecidas para o ano de 2020, contudo não foram cumpridas, como esta: “6.6 Até 

2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, incluindo montanhas, flores-

tas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos” (ONU, 2015, p. 25). Esse não cumprimento é res-

saltado pelo documento produzido pela UNESCO, chamado The United Nations World Wa-

ter Development Report 2025, ao citar o sexto objetivo da Agenda 2030, indicando que to-

das as metas nele estabelecidas não foram devidamente cumpridas (United Nations, 2025, p. 

1). 

A partir desses problemas apresentados, tanto com relação ao aumento dos impactos 

negativos ao meio ambiente quanto ao não cumprimento das metas estabelecidas aos Estados, 

nota-se que é importantíssima a cooperação de todas as pessoas e de todos os setores da soci-

edade. Diante disso, a Arquivologia, sendo um setor indispensável, assim como outras áreas, 

deve pensar as suas ações e propor formas de mitigar os impactos que causa, bem como deve 

realizar trabalhos de conscientização com os cidadãos, para contribuir, de forma ativa, com 

essas propostas. Assim, serão apresentados, nos subtópicos a seguir, os trabalhos desenvolvi-



 
 

16 
 

dos pelos profissionais arquivistas e como impactam o meio ambiente, relacionando-os, em 

seguida, às propostas da Agenda 2030 e se essas estão sendo cumpridas dentro da área. 

 

2.1 SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL NA 

ARQUIVOLOGIA: DESAFIOS NO CONTEXTO CONTEMPORÂNEO 

 

Os profissionais arquivistas desenvolvem importantes atividades relacionadas à 

informação, devendo, a todo momento, ter uma postura responsável quanto à sua preservação. 

De acordo com Correia (2023, p. 13), "Os arquivistas são profissionais da gestão dos 

arquivos, sendo também considerados gestores da informação", porém a sua atuação 

profissional vai além disso, tendo em vista que, em seu trabalho, faz-se necessário agir de 

forma ética quanto aos usuários da informação e ao ambiente, de modo que deve tornar as 

informações acessíveis a todos e ter responsabilidade ambiental em todos os processos pelos 

quais os documentos devem passar. 

Por muito tempo, o acesso a essas informações se deu exclusivamente por meios físi-

cos, de sorte que os usuários deveriam ir aos acervos para terem acesso ao que procuravam. 

Com o desenvolvimento de novas tecnologias, fez-se possível, sobretudo no século XXI, ter 

acesso aos mais variados tipos de informação sem precisar sair de casa, visto que, além da 

existência de arquivos digitais, tornou-se comum o processo de digitalização de documentos 

físicos, sendo disponibilizados em acervos digitais. No entanto, para uma melhor compreen-

são dessa mudança, é preciso entender a diferença entre documentos digitais e digitalizados, 

bem como o que seriam acervos digitais. 

O documento digital “É a informação registrada, codificada em dígitos binários, aces-

sível e interpretável por meio de sistema computacional.” (CONARQ/CTDE, 2020, p. 25 a-

pud CONARQ, 2022, p. 19), ou seja, os documentos que já são produzidos no formato digital, 

sem utilizar quaisquer suportes físicos. Diferentemente desse, há os documentos não digitais, 

que “São todos os documentos que se apresentam em suporte, formato e codificação diferen-

tes dos digitais, tais como: documentos em papel, documentos em películas e documentos 

eletrônicos analógicos” (CONARQ/CTDE, 2020, p. 25 apud CONARQ, 2022, p. 19). Consi-

derando este último, surgem os documentos digitalizados, isto é, documentos não digitais que 

passaram pelo processo de digitalização, de modo que, a princípio, o seu suporte seria físico, 

porém, após tal processo, fica disponível também no formato digital. 
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Em meio a esses diferentes tipos de documentos que podem ficar acessíveis no forma-

do digital, surgem os acervos digitais, em que as instituições disponibilizam tais documentos 

na Web (Martins; Dias, 2019, p. 1). Com tal ferramenta, assim como supramencionado, os 

usuários conseguem ter fácil acesso às informações que procuram de variadas instituições, 

sejam bibliotecas, museus, entre outros, sem a necessidade de se deslocar até a instituição 

para visualizar o documento não digital. Após tal processo, o profissional arquivista, seguindo 

a tabela de temporalidade criada, a qual é feita a partir da avaliação dos documentos para in-

dicar se serão eliminados ou se devem ter guarda permanente (Schmidt; Matias, 2016, p. 963), 

irá averiguar se os documentos podem ser ou não eliminados, o que provoca mais um desafio 

para tais profissionais, posto que é necessário, além de averiguar a melhor forma de eliminar 

os documentos conforme a realidade das instituições, realizar um trabalho que não cause im-

pactos negativos ao meio ambiente.  

Com isso em mente, nota-se que o arquivista deve dominar os recursos tecnológicos a 

serem usados tanto para a gestão dos documentos digitais quanto para a digitalização dos do-

cumentos físicos. Ademais, os arquivistas devem refletir constantemente acerca das questões 

ambientais nesses processos, por isso são amplamente discutidas a utilização do papel dentro 

dos acervos e as formas de mitigar os seus impactos negativos, por exemplo, com o processo 

de reciclagem e com a utilização de papel reciclado (Correia, 2023, p. 14). Todavia, tais dis-

cussões ambientais tornam-se parcas quando partimos para a utilização de instrumentos tecno-

lógicos nos processos de digitalização ou de produção de documentos digitais, o que não deve 

ocorrer, considerando que os resíduos eletrônicos também impactam o meio ambiente, e, por 

conseguinte, é dever do profissional arquivista refletir acerca disso. 

 

3 A ARQUIVOLOGIA E OS DESAFIOS DA SUSTENTABILIDADE: 

DIGITALIZAÇÃO, ELIMINAÇÃO DOCUMENTAL E CONTRIBUIÇÕES PARA 

A AGENDA 2030 

  

Nos arquivos, a quantidade de documentos é grande, o que, se acumulado, ocupa 

bastante espaço e demanda gastos excessivos para o seu armazenamento, não sendo, muitas 

vezes, necessário, ao considerar o valor dos documentos. Perante isso, após serem analisados 

com base na Tabela de Temporalidade, em que “se verifica seu valor informativo, probatório 
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e/ou histórico” (Roncaglio, 2015, p. 30), é realizado o processo de descarte dos documentos 

que não são considerados permanentes.   

De acordo com o Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), com a resolução nº. 40, 

de 9 de dezembro de 2014 (alterada), em seu artigo 5º.,  

A eliminação de documentos arquivísticos públicos e de caráter público será 

efetuada por meio de fragmentação manual ou mecânica, pulverização, 

desmagnetização ou reformatação, com garantia de que a descaracterização 

dos documentos não possa ser revertida. 

Nesse sentido, é necessário analisar como os processos de eliminação autorizados por 

essa resolução ocorrem, investigando, também, os impactos ambientais causados, com o fito 

de identificar como o profissional arquivista pode adotar medidas mais sustentáveis. 

Considerando o primeiro processo apresentado, que seria o de fragmentação manual ou 

mecânica, o papel é divido em pequenas partes; na pulverização, há a transformação do papel 

em pó; já a desmagnetização e a reformatação são formas de eliminação destinadas aos 

arquivos digitais (OHUB). 

 

Ilustração 2 – Triturador de papel usado na fragmentação mecânica 

 

Fonte: Desde Myatak (2015) 

 

No processo de digitalização, assim como indica Bentes (2024, p. 26, 27), são necessá-

rios equipamentos que possibilitem capturar a informação do documento visualmente para o 

digital, como estes, dispostos na tabela apresentada abaixo, elaborada por Andrade (2021 a-

pud Bentes, 2024, p. 26, 27): scanner de mão ou portátil, scanner de mesa de baixa, média ou 
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alta volumetria, scanner de livro e scanner de documento técnico.  

 

Ilustração 3 – Aparelhos usados para digitalização 
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Fonte: Andrade (2021 apud Bentes, 2024, p. 26, 27) 

 

Sabe-se que, inevitavelmente, tais recursos precisarão ser descartados após o fim da 

sua vida útil, gerando lixo eletrônico, assim como ocorre com os computadores e os celulares, 

por exemplo. 

Com base em Bosle et al. (2015, p. 145-147), no cenário atual, é inevitável o uso de 

tais recursos, todavia o seu consumo excessivo provoca diversos males ao meio ambiente, 

considerando os materiais de que são feitos e o seu descarte. Nesse sentido, além de o proces-

so de eliminação de documentos poder causar impactos ao meio ambiente, sobretudo quando 

utiliza produtos químicos, realiza a queima ou não recicla o papel após a sua descaracteriza-

ção, o processo de digitalização também carece de uma reflexão, visto que depende de ins-

trumentos tecnológicos que, em sua produção e em seu descarte, impactam o ambiente.   

Considerando a Agenda 2030, nota-se que os processos supramencionados podem 

causar impactos significativos ao meio ambiente, o que, conforme as metas 12.5
1
 e 12.6

2
, de-

ve ser mitigado, para haver um planeta mais sustentável até 2030. A partir disso, faz-se im-

prescindível pensar alternativas viáveis, no fazer arquivístico, que possibilitem a realização da 

digitalização e da eliminação de modo mais sustentável, diminuindo a adoção de métodos 

poluentes, que utilizam muitos produtos químicos ou geram mais resíduos não recicláveis.  

                                                
1
 12.5 Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, 

reciclagem e reuso. 
2
 12.6 Incentivar as empresas, especialmente as empresas grandes e transnacionais, a adotar práticas 

sustentáveis e a integrar informações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios. 
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Tendo em vista que, no processo de digitalização, o uso de instrumentos tecnológicos é 

inevitável, cabe ao profissional arquivista adotar medidas sustentáveis no momento do seu 

descarte, reciclando-os ou reutilizando-os. Com relação a isso, no artigo de Pereira e Carvalho 

(2011, p. 55), são expostos locais que realizam o processo de coleta desses materiais e os reci-

clam, no estado de São Paulo, então, partindo do conhecimento desses pontos de coleta, ao 

pesquisar locais semelhantes no estado da Paraíba, foi encontrado o projeto Tratamento de 

Resíduos Eletroeletrônicos (TREE), do Departamento de Engenharia Elétrica da Universidade 

Federal da Paraíba, o qual mapeia os pontos de coleta desses resíduos eletroeletrônicos em 

João Pessoa (Soares, 2023). 

A principal empresa que oferece esse serviço à população é a Empresa Municipal de 

Limpeza Urbana (EMLUR), todavia há outras empresas nessa cidade que oferecem tal 

serviço. Diante disso, embora não seja possível extinguir o uso desses recursos tecnológicos 

no processo de digitalização, os arquivistas devem realizar o descarte adequado, considerando 

os prejuízos ambientais que podem ser provocados pelas substâncias que os compõem. Ao 

adotar essa atitude, o profissional arquivista estará contribuindo para o cumprimento da meta 

12.5 da Agenda 2030, com a mitigação desses resíduos prejudiciais a partir da reciclagem.  

No processo de eliminação, quando feita a trituração mecânica, além de ser necessário 

realizar o mesmo procedimento supracitado, visto utilizar um instrumento eletrônico 

(triturador de papel), também é preciso reciclar o papel, levando-o a alguma empresa 

especializada. Com a adoção dessa atitude de reciclagem tanto do papel quanto dos 

instrumentos tecnológicos utilizados nos processos indicados, será possível o profissional 

arquivista contribuir com o cumprimento do objetivo 15
3
 da Agenda 2030, principalmente da 

meta 15.2
4
, posto que, além de mitigar a quantidade de papel utilizado, diminuirá a emissão 

de substâncias nocivas ao ambiente, realizada majoritariamente pelos recursos 

eletroeletrônicos. 

Com tudo isso, percebe-se que os arquivistas, embora já possuam muitas atribuições 

no fazer arquivístico, deve ter uma postura sustentável nos trabalhos desenvolvidos, com o 

fito de contribuir para a construção de uma realidade menos nociva ao meio ambiente. Assim, 

tanto no processo de digitalização quanto no de eliminação, faz-se possível, embora ainda seja 

                                                
3
 Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de 

forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter 

a perda de biodiversidade. 
4
 15.2 Até 2020, promover a implementação da gestão sustentável de todos os tipos de florestas, deter 

o desmatamento, restaurar florestas degradadas e aumentar substancialmente o florestamento e o 

reflorestamento globalmente. 
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necessária a utilização do papel e dos recursos tecnológicos, desenvolver um trabalho mais 

consciente, consumindo menos recursos e realizando um descarte adequado.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da análise realizada ao longo deste trabalho, é possível compreender que a 

Arquivologia, enquanto campo do saber e prática profissional essencial à gestão da 

informação, tem um papel significativo na promoção de ações sustentáveis e no cumprimento 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. Ao discutir os processos de 

digitalização e de eliminação de documentos arquivísticos, percebe-se que ambos possuem 

potencial para contribuir, de forma positiva, com a preservação ambiental, desde que sejam 

realizados de maneira consciente, responsável e embasada em princípios de sustentabilidade. 

Nesse âmbito, a digitalização, quando bem executada, pode reduzir o consumo de 

papel e de insumos físicos, além de promover maior acessibilidade à informação. No entanto, 

é imprescindível considerar os impactos ambientais dos equipamentos tecnológicos utilizados 

nesse processo, refletindo sobre seu descarte adequado e a geração de resíduos eletrônicos. Da 

mesma forma, a eliminação de documentos físicos deve seguir critérios rigorosos quanto à sua 

necessidade e à forma de execução, de modo a não comprometer o meio ambiente e, 

concomitantemente, respeitar os valores informacionais e legais dos documentos 

arquivísticos. 

Assim, ao alinhar as práticas da Arquivologia com os ODS, é possível não apenas 

contribuir para a mitigação dos impactos ambientais negativos, mas também fortalecer o 

compromisso ético e social com a cidadania, com o direito à informação e com a 

responsabilidade socioambiental. O fazer arquivístico, portanto, não pode se eximir das 

discussões sobre sustentabilidade, sendo urgente que profissionais da área, instituições e o 

poder público desenvolvam políticas eficazes, pautadas no uso racional dos recursos e no 

respeito aos ciclos naturais. 

Infere-se, então, que a Arquivologia possui plena capacidade de colaborar com a 

Agenda 2030, desde que se mantenha atenta às suas práticas e à constante necessidade de 

atualização diante das transformações tecnológicas e sociais. Logo, a formação de arquivistas 

conscientes e comprometidos com esses princípios é essencial para que o campo avance rumo 
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a uma atuação cada vez mais digna, responsável e alinhada às necessidades ambientais e 

humanas da atualidade. 
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